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1. CONTEXTO 

O projeto “BRASIL 3 TEMPOS” BRA/06/032, executado pela Secretaria de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República (SAE/PR), tem como objetivo desenvolver estratégias e 

ações nacionais que subsidiem o governo na formulação e implementação de políticas públicas de 

longo prazo que promovam o crescimento econômico do país, acompanhado de inclusão social. 

Essas ações serão realizadas por meio de estudos, produtos e eventos sobre temas de grande 

importância para o planejamento estratégico brasileiro. Para tanto, o projeto foca no tema da 

Adaptação às Mudanças Climáticas. 

A agricultura tem um papel importante nesse contexto, pois é fortemente impactada pela 

mudança climática. Devido à enorme importância do setor agrícola na economia do País, é preciso 

melhor conhecer os efeitos e as opções de adaptação do setor agrícola às mudanças do clima no 

Brasil. Dessa forma, a SAE/PR propôs uma avaliação dos prováveis impactos de diferentes cenários 

climáticos para o Brasil, bem como as estratégias alternativas de adaptação em um horizonte de 30 

anos (2010-2040). A fim de concretizar essa proposta, uma série de ações foram organizados a fim 

de produzir os dados e informações necessárias, conforme listado na Tabela 1. 

Este documento, em particular, se restringe à análise dos impactos da mudança climática 

traduzidos em variações de área agricultável de baixo e alto risco climático, na comparação do 

período de referência (1976-2005) com os cenários do período 2011-2040 (Produto 4). 

Tabela 1. Ações em execução previstas na carta de acordo de cooperação técnica 25760/2014, 
“Adaptação às Mudanças do Clima: Cenários e Alternativas – Agricultura”. 

Ação / Produto Produto esperado / Forma de entrega dos resultados 

1 Linha de base de produção agropecuária e alocação de terra para o período 2010-2040. 

2 
Relatório referente à preparação do simulador de cenários de cultura para a utilização 
de modelos climáticos regionalizados. 

3 Relatório da simulação dos cenários para as principais culturas brasileiras em 2040. 

4 
Relatório de análise comparativa das culturas nos cenários simulados para 2040 em 
relação à condição atual. 

5 
Relatório de análise de produção agropecuária e alocação de terra com mudança do 
clima, para 2040, a partir de modelo econômico. 

6 
Análise de Vulnerabilidade econômica do sistema de produção das principais culturas 
brasileiras. 

7 Relatório de análise das possíveis medidas adaptativas identificadas. 

8 Relatório final. 
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2. ÁREAS DE ALTO E BAIXO RISCO NOS CENÁRIOS AGRÍCOLAS FUTUROS 
 

A metodologia utilizada para as estimativas de risco climático e zoneamento das áreas de 

alto e baixo risco foi detalhadamente descrita nos Produtos 2 e 3. As probabilidades estimadas para 

os vários pontos de grade, em termos de frequência em que se satisfaz as necessidades 

agroclimáticas das culturas, foram interpoladas pelo processo de Krigagem. Dessa forma, foi 

possível mapear as áreas de acordo com o risco climático estimado para a cultura, em cada data de 

plantio. Depois disso, os mapas gerados de risco foram processados em software GIS para definição 

das áreas agricultáveis, ou seja, excluindo reservas indígenas, reservas florestais, áreas de 

preservação permanente, corpos d'água, unidades de conservação e áreas com declividade 

superior a 18%. 

Dessa forma, a partir desses resultados, sintetizados nos mapas de risco do Produto 3, a 

próxima etapa consistiu em sumarizar os valores municipais em totais de área legal agricultável 

(ALA) de baixo risco e estimar sua variação em relação ao período de referência. Os valores de área 

municipal foram totalizados para cada Estado brasileiro e, depois, totalizados nas cinco regiões 

geográficas e para todo o país. Dessa forma, é possível estimar as variações, positivas ou negativas, 

das áreas potenciais de baixo risco de cada Estado ou Região, conforme pode-se verificar nas 

tabelas apresentadas no item “3. Resultados”.  

  

3. RESULTADOS 

Foram organizadas as tabelas apresentadas para o país e suas regiões com os valores: (a) 

da área plantada de cada cultura, de acordo com os dados do IBGE de 2012 e que porcentagem ela 

representa da área legal agricultável (ALA); (b) do total de área agricultável de baixo risco climático 

para o período de referência, que vai de 1976 a 2005 e está centrado em 1990 (A90), e que 

porcentagem ela representa da ALA; (c) dos totais de área agricultável de baixo risco climático e da 

variação percentual em relação ao período de referência estimados, para os cenários futuros (2011-

2040) dos modelos HadGen2-ES e MIROC5, RCP 4.5 e 8.5; (d) das diferenças de variação percentual 

de área entre os dois rcps de cada modelo e entre os dois modelos. 
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Análise Comparativa das variações de área potencial para as culturas 
 
 
 
 
Tabela 2 - Área plantada de cada cultura no Brasil, de acordo com os dados do IBGE de 2012 e porcentagem da área legal agricultável ALA; 
total de área agricultável de baixo risco climático para o período de referência, centrado em 1990 (A90), e porcentagem da ALA; totais de área 
agricultável de baixo risco climático e da variação percentual para os cenários futuros (2011-2040) dos modelos HadGen2-ES e MIROC5, RCP 
4.5 e 8.5 
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Tabela 3 - Área plantada de cada cultura nas Regiões do país, de acordo com os dados do IBGE de 2012 e porcentagem da área legal 
agricultável ALA; total de área agricultável de baixo risco climático para o período de referência, centrado em 1990 (A90), e porcentagem da 
ALA; totais de área agricultável de baixo risco climático e da variação percentual para os cenários futuros (2011-2040) dos modelos HadGen2-
ES e MIROC5, RCP 4.5 e 8.5 
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As tabelas 2 e 3 aqui apresentadas ilustram as variações de áreas agricultáveis potenciais 

de baixo risco climático comparando os cenários futuros (2011-2040) à condição atual ou período 

de referência (1976-2005) para soja, milho, milho safrinha, arroz, feijão, trigo, algodão, sorgo, cana 

e feijão Caupi, de forma integrada para o Brasil e também para as cinco regiões do país. Nesse 

sentido, reduções de áreas potenciais de baixo risco são expressos com valores negativos e 

aumentos com valores positivos. Com base nesses resultados, é possível visualizar os aumentos e 

diminuições de áreas de baixo risco climático projetados para cada cenário futuro e para cada 

cultura nas diferentes regiões produtoras brasileiras. As tabelas são autoexplicativas e representam 

bem as variações das áreas de baixo risco climático no território brasileiro. Além disso, elas 

correspondem fielmente aos mapas já apresentados como parte do produto 3, referido na tabela 1. 

A Soja, por exemplo, é uma das culturas mais afetadas nos cenários futuros, tanto para o 

HaGen2ES, quanto para o Miroc. Comparando-se ao período de referência, nota-se claramente a 

variação das áreas de baixo risco climático para essa cultura, observando-se uma redução geral no 

Brasil de cerca de 36% no rcp4.5 e 39% no rcp8.5, ambos para o modelo HadGen2ES. Para o modelo 

Miroc, essa redução é um menor, ficando em torno de 14% para o rcp4.5 e 11% para o rcp8.5. 

Quando se comparam as regiões, percebe-se que a cultura é mais afetada nas regiões sudeste e sul, 

embora também as regiões centro-oeste e nordeste apresentem reduções. 

Na sequência o Milho safrinha, ou mesmo o Milho de safra normal, são os mais afetados 

em termos de porcentagem de redução de áreas de baixo risco climático no modelo Hadgen2ES. Os 

valores médios nacionais chegam a mais de 35% no rcp4.5 e 28% no rcp8.5 e são bastante 

expressivos na região sudeste. Curioso é que o mesmo milho safrinha no modelo Miroc, em geral  

apresentam valores positivos, ou seja, aumento da área de baixo risco. Comparando-se o milho 

safrinha com o milho de safra normal, observa-se que o safrinha é bastante mais afetado pois, ao 

se procurar aproveitar os últimos meses com disponibilidade de temperatura e, principalmente, de 

água para o desenvolvimento da safra,  nos cenários futuros essa disponibilidade é reduzida, 

impactando significativamente essa segunda safra. Provavelmente, no caso no milho safrinha, seja 

essa característica que diferencia mais as respostas dos modelos HadGen2ES e do Miroc. 

Recorrendo-se aos mapas apresentados no produto 3 e de maneira geral para as culturas 

avaliadas, uma extensa área com alto risco encontra-se na região do semi-árido brasileiro, se 
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estendendo por terras de todos os Estados do Nordeste, exceto Maranhão, abrangendo o norte de 

Minas Gerais e do Espírito Santo. Nessa região, o alto risco deriva da condição média de poucos 

meses de chuva durante o ano. Além disso, mesmo os meses mais chuvosos apresentam baixa 

pluviosidade se comparado a outras regiões do país. Os períodos mais secos ocorrem naturalmente 

associados a valores elevados de insolação – devido à baixa nebulosidade – e, consequentemente, 

valores também elevados de temperaturas, valores baixos de umidade do ar e altos de demanda 

hídrica. 

Outra área de alto risco, que afeta algumas culturas, se estende pela maior parte do Rio 

Grande do Sul, oeste de Santa Catarina e Sudoeste do Paraná. Nessa região, as condições 

meteorológicas que resultam na ocorrência de alto risco são um pouco diferentes que as do 

Nordeste. Em primeiro lugar porque a chuva ocorre de forma relativamente equilibrada em todos 

os meses do ano. Em segundo, a região passa por um inverno frio que impede o cultivo da maioria 

das culturas devido a temperaturas baixas limitantes. Em função disso, a produção de culturas 

anuais é alocada basicamente nos meses de primavera e verão, quando as temperaturas são mais 

quentes que as do outono e inverno. Nessa época, as perdas ou quebras de produtividade nessa 

região, ocorrem devido aos veranicos. No verão do Sul, onde os dias podem chegar a ser tão 

quentes quanto os do Nordeste em algumas situações, a ocorrência de períodos com mais do que 

seis dias consecutivos sem chuva podem ser prejudiciais para a produtividade da cultura. Esses 

períodos secos, com vários dias consecutivos sem chuva, podem variar, por exemplo, de 6 a 20 dias, 

ou mais. Quanto maior a duração do veranico, menor sua frequência ou probabilidade de 

ocorrência, mas muito maior seu potencial de dano. Dessa forma, mesmo apresentando médias 

pluviométrica relativamente elevadas, o risco climático dessa porção territorial deriva da 

ocorrência relativamente frequente de veranicos. 

Uma outra porção territorial que apresenta áreas significativas se alto risco é o sudoeste e 

sul do Mato Grosso do Sul. Essa região, principalmente nos cenários futuros de algumas culturas, se 

estende ao oeste paulista e noroeste do Paraná. Essa região, apresenta um período chuvoso e 

totais mensais de chuva maiores do que a região de alto risco descrita no Nordeste. No entanto, ao 

contrário do Sul, apresenta uma estação seca no ano, com uma distribuição de chuvas típica das 

regiões centrais do Brasil, típicas do Cerrado. No entanto, a estação chuvosa também é marcada 

pela ocorrência de veranicos, o que eleva o risco nessa área. Dessa forma, tanto esta área quanto 
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as áreas da Região Sul apresentam alto risco não pela falta de precipitação mas pela distribuição 

irregular das chuvas. 

Esta breve descrição apresenta um pouco das características climáticas dessas partes do 

território brasileiro e por que elas implicam em maior ou menor risco climático à agricultura. Isso 

permite compreender as modificações observadas nos cenários futuros, resultantes do aumento da 

temperatura e da alteração nos totais de chuva. De um modo geral, o que se observa nos dois 

modelos é um consistente aumento da temperatura e uma diminuição das chuvas. 

Comparando o período de referência da cultura da soja com o cenário futuro do modelo 

Hadgen2-ES, observa-se uma redução significativa de áreas de baixo risco, e consequente aumento 

das áreas de alto risco. Na região nordeste, a borda oeste se expande da região central do Piauí 

para o extremo oeste do Estado e adentrando na fronteira próxima com o Maranhão.  Na Bahia, se 

expande à oeste até a divisa com Tocantins e Goiás. Em Minas Gerais, aumenta do extremo norte 

do Estado para até quase a divisa com São Paulo. Passa englobar todo o Espírito Santo e partes do 

Rio de Janeiro. Na Região Sul, a área de alto risco se espalham por todo o Sul, cobrindo quase que 

completamente o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e o Paraná. Além disso, passam a cobrir 

também a quase totalidade do Mato Grosso do Sul e do Estado de São Paulo, chegando ao Sul do 

Mato Grosso e também no Triângulo Mineiro. 

No outro extremo, isto é, o das culturas menos afetadas, encontram-se a cana-de-açúcar e 

o sorgo. Estas são as culturas que sofrem menores reduções segundo o modelo HadGen2ES, tendo 

a cana, valores de redução ao redor de 3% e 4%, respectivamente para os rcps 4.5 e 8.5. Esses 

valores são fortemente influenciados pela região sul do país onde se atingem os valores mais 

positivos, ou seja, de aumento da área de baixo risco para essa cultura chegando a valores acima de 

180% de aumento no rcp8.5. Para o modelo Miroc, esse comportamento também é seguido, porém 

os valores são mais baixos, chegando em torno de 95%. Para o sorgo, as reduções de área de baixo 

risco no país ficam abaixo de 10%, no HadGen2ES, e ficam praticamente inalteradas para o Miroc. 

Como pode-se observar nas tabelas 4 e 5, o rcp8.5 do HadGen2ES apresenta 

consistentemente de 2% a 3% de redução de área em relação ao rcp4.5, ou seja, o rcp8.5 sempre 

redundou em maior risco para as culturas analisadas do que o rcp4.5. No caso do Miroc, essa 

variação é menos estável indo de aumentos de mais de 7% a reduções de áreas de baixo risco de 
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cerca de 3%, o que significa que ele tem tanto reduções quanto aumento de áreas de baixo risco e 

que nem sempre o rcp8.5 é o mais severo. 

 No caso dos mapas, fazendo a mesma comparação com os resultados a partir dos dados 

do modelo MIROC5, observa-se a mesma tendência espacial das áreas de baixo risco, nas mesmas 

direções. A diferença, no entanto, é que a variação é menor, não atingindo a mesma amplitude. Os 

resultados do aumento da temperatura e diminuição das chuvas do modelo MIROC5, de uma 

maneira geral, são menores que os do Hadgen2-ES, o que explica essas diferenças na expansão das 

áreas de alto risco. Portanto, ao se totalizar as reduções de áreas de baixo risco e compará-las entre 

os dois modelos, percebe-se que no HadGen elas são sempre maiores que as do Miroc, ou seja, são 

mais negativas como apresentam as duas últimas colunas das tabelas 4 e 5, variando de  cerca de 

7% a mais de 28%, dependendo da cultura. Nas regiões sudeste e sul é onde se encontram as 

maiores diferenças entre os modelos. A comparação de um número maior de modelos, caso 

houvessem, poderia dar uma melhor noção da dispersão dos resultados de simulação e nos 

aproximar de uma medida mais adequada da incerteza desses cenários futuros. 

 

Tabela 4 - Diferenças de variação percentual de área potencial de baixo risco entre os dois rcps de 

cada modelo e entre os dois modelos, para o Brasil. 
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Tabela 5 - Diferenças de variação percentual de área potencial de baixo risco entre os dois rcps de 

cada modelo e entre os dois modelos, para as Regiões do País. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Variações entre culturas quanto a profundidade efetiva do sistema radicular, duração do 

ciclo e coeficiente de cultura, afetam diretamente o melhor ou pior desempenho das culturas em 

cada local, devido às condições climáticas.  Dessa forma, a dinâmica espacial das alterações das 

áreas de baixo e alto risco diferem de uma cultura para outra, devido as particularidades e 

necessidades específicas de cada uma. Apesar dessas variações entre culturas, os impactos 

verificados são semelhantes no que se refere ao aumento da proporção de áreas de alto risco em 

todas as culturas analisadas. 

Com isso, tem-se um intervalo relativamente abrangente de situações que podem vir a se 

concretizar no futuro, de forma que as recomendações de adaptação devem ser planejadas e 

dimensionadas com base nesses cenários possíveis.  

Com base nessas análises comparativas entre os impactos nas diferentes culturas 

analisadas, poder-se-ão realizar análises econômicas mais específicas e propor ações que 

promovam a sua adaptação, como está previsto para os produtos subsequentes. 
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